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"DISPÕE SOBRE 
ORÇAMENTARIAS PARA 
PROVIDENCIAS" 

AS DIRETRIZES 
1994, E DA OUTRAS 

IGO 

FERliLIÜ TEDESCO NEÍTO. F-Tefei to 

Io 
da 

Municipal de San to Antônio da Patrui ha,, 
no uso das atribui(;'(1fe?s que lhe sãVo 
con feridas por lei 

FAÇO SABER., que a Câmara Municipal 
a |;) r o v o u e e li t> a i i c i o n o a ii> e q u i n t e 1... e i s 

- Ficam (-estabelecidaspara elabora^^üío dos orç;:amentos 
a d m i r> i l. r a ç Sfo |:J C.i TA 1 i c a m u n i c i p a 1 d i i- e t a é i n d i r e t a 

relativos ao exercício de 1994„ as diretrizes de que 
t r a t a e s t a 1 . . . e i e a v.i |:) r i o r :i. d a d eíii, e fn e t a s c; c.) n s t a n L e iü d o 
Anexo I„ 

IGO 2o - A partir da\s prioridades e ob.:i(vrtivos constantes do 
Anexo 1 desta., serão elaboradas as propostas orçamen tàrias 
para 1994., de acordo com as disponibi 1 idades de 
fi nanceiros.. 

reci.u'sos 

[rAgrafo Io - Os investimentos em fase de execuçíXo tera'o 
pi-eferân c i a sobre os n ovob pro.;i e tos. 

ràgrafo 2o -•• A programa(,:í:(o de novos projetos n'ào poderá se dar 
á custa de anula^:â'o de dota^Oes destinadas a 
i n ves timen tcjs em and amen 1.0 „ 

s^àgrafo 3o - O pagamento dos servií;:OS da divida de pessoal e 
de encargos terão prioridade sobre as aç;í":íes. de expansâ'o.. 

pGO 3o - Os pro.;ietos o? . atividades constantes da l...ei 
Orç;amen tària deveKfe testar compatíveis com o F'la,no 
P !1. u f" i a n ti a 1 e c o m e t a L e i „ 

IBC, 4o As receitas e despesas dos orí;:am(>?ntos da Administrat^íKo 
direta,, das autarquias e das fundações instituídas ou 
m a n t :i. d a s p e 1 o . i.i i j .1. <;: 1 p i o, íü (•>? r í̂ o c 1 a s s i f i c a d a s e 
demonstradas segundo a legislaç^to em vigor,. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO AÇORIANO 

i 1 

r i60 5o - Nas projetos dè le:i.s orçamen tàrias as receJ. tas e 
despesas serífo apresentadas em valores do míís de setembro 
de 1993 e serâ'o automaticamente corr:i.ciidas pela variaçSo 
do IGPM. n c:) período compreendido entre os meses de 
setembro a dezembro de 1993.. 

r iGO óo -• Na estimativa das receitai 
efeitos das alteratí©es na 
especi f i camen te sob r e s 

ser<?ío considerados os 
1 e g :i. s 1 a ç ÍXo 11- i b l. à r i a,, 

I •••• consol idaç:a'o da leg islaçííío vigente 
tributo de competência do municlpioi; 

que regula cada 

II -- adequa^iife da legislação tributária municipal ás 
eventuais modificaç:'(!Ses da legislatura federal j 

III ••- revisSío dos índices .:ià existentes que s'à'o indexados de 
tributos., tarifas e multas e criaç;'áo de novos Índices 

IV - revisíffo das isenç:'des e incentivos fiscais.. 

:I:BO 7O - As alteraçííes na legislativo tributária vigente serâfo 
propostas mediante projeto de lei a ser encaminhado A Câmara 
Ml.!! i i c i |:)a 1 a tè 04 (q ua t i-o) meses an tes d o eri ce i" r amen to d o 
exercício e dever<Xo ser apreciados antes da aprovaciâo da 
propos ta or^amen tàr i a.. 

IGO Bo •••• Nos projetos de lei orçamentária constarâ'o as 
s e g u i n t e íi> a u t o r i a ç Se i;í 

I - para abertura de crèíditos suplementares|í 

II -- para a realixaçSo de operat;'òes de crèídito com destinaçSío 
especifica e vinculada ao projeto^ nos termos da 
:i. e g i B1 a ̂"'áo e m v i g o r;; 

111 para real i xatiíXo em qualquer mí?s do (axercicio . d e 
operaçííes de crédito por an teci patí<-(o da receita., 
oferecendo as garantias usuais necessárias nos termos da 
legislativo em vigor.. 

ÍGO 9o - Os auxílios ou subven4;t5es a entidades reconhecidas 
como de utilidade pública,, sem fins lucrativos,, ser3.'o 
concedidas através de planos de auxílios e subvenç;í?$es., de 
acordo com a Lei Municipal.. 
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FIGO :I.O - Fica o Poder Executivo autori 2:ado s 

I -- prover os cargos e funçiüíes vagos nos termos da legislação 
vigenten 

1:1: - conceder aumento de remuneraç.<?(o ou outras vantagens., 
mediante autorizaçiî íío legislativa especifica,, 

IGO 1:1. - A criâ :c'ío de cargos., a alteraç;a'o de estrutura de 
carreira^ admiss^io de pessoal a qualquer titulo, concessSío de 
qualquer vantagem., ou aumento dt? remuneraç;Sío sò poderâ'o ster 
feitas se houver prévia dotaçSo or(;:amen t^ria para atender as 
projeçQes de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.. 

IBO 12 •••• As despesas com ptsssoal e encargos sociais nã"o poderâ'o 
ultrapassar os limites previstos nos artigos 169 da 
Constitui tão Federal e 38 do Ato das Disposi 4;È!íes 
Constitucionais Transitòrias,. 

Parágrafo Único O limite estabelecido para as despesas de 
pessoal^ d(? que trata este artigo., abrange os gastos nas 
seguintes despesas:: ' ; 

Salários;! 
C)br i gâ líSes l""a t rona i s ;; 
P ro ven to d o? a posen tad o r i a e pen sPSes 5 
R e m n n o? r a ç d o i"' r" e f e i t o e V i c: e - F" r e f e i o;; 
Remunera çíSo d e Ve reado res,. 

ÍCBO 13 - Sa'o consid(?rados ob.:ietivos da AdministraçSío Municipal., 
0 desenvolvimento de programas visando as 

I proporcionar o dc-?senvolvimento písssoal dos servidores 
através de programas informativos., educativos e 
culturais;; 

II - melhorar as condiç:Üíes de trabalho., especialmente no que 
con ce rne Á satide,, a 1 imen ta ç<Xo e segli ran t;:a no- t ra ba 1 lio;; 

1 - c a i:? a c i t a r o iü íü e r v :i. d o r e s p a r a m e !l. h o r d e ír> e m |:) e n l i o d e 
funç:í!íes espeCificas;i 

IV - racional! SCâ 2ío dos recursos matc->?riais e humanos visando 
diminuir os custos e aumentar a produtividade tv? 
eficitíncia no atendimento dos servidos municipais» 
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fIGO 1.4 •••• O Poder Executivo poderá firmar convü-ínios coin otitras 
esferas de Governo para desenvolvimento de programas 
prioritários nas áreas de educaçSío., cul tura., saúde e 
<a ss i s t ê n c: i a si o c i a 1 „ s e m ôn u s p a r a o m u n i c: i p .i. o o u c; o rn 
con t ra - |:)a r* t i d a, oon i» t i t.u i n d cr-íse em p rt:).:i e tos es pe c: :1. f i c:os 
somente após o (Afetivo recebimento dos recursos» 

TIGO 1S - O Poder Executivo repassará recursos aos òrgíSos que^ 
possuindo Tesouraria e/ou Con tabi 1 idade descen trai i :i:adas, nSío 
tiverem prestado contas atè o 5 dia ütil do mÉís subsequente„ 

IIGO 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publ i ca^Sío •• 

IGO 17 - Revogam-se as disposií;'fles em contrário., 

IHETE DÜ PREEEITO MUNICIPAI...,, 12 de novembro de 1993,. 

i s í re:-•••SE e: comun:i:chje-ísi:;: 

,\gftJL3n?g e <3L 
;)BERTtí FEi^^E /F^ I''! 1GLIAVACCA 
:retário díP Administrac^o 

FERULIO TEDfSCO NETTO 
p 1"e•fi to uI I :i. c; :i. ji)a ;í. 


